
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 
Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 378/2025, que cria a 
“Rede Municipal de Cursinhos Populares (RMCP)” e 
institui o “Comitê Intersetorial da Rede Municipal de 
Cursinhos Populares” Município do Recife; pela 
REJEIÇÃO. 

 
RELATOR: Vereador Gilson Machado Filho 

 

I – RELATÓRIO 

 
A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei Ordinária nº 378/2025, de autoria da Vereadora Kari Santos, nos termos 
do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 
A proposição pretende criar a Rede Municipal de Cursinhos Populares (RMCP), 

estabelecer diretrizes gerais de funcionamento e instituir um Comitê Intersetorial vinculado 
à Secretaria de Educação, definindo sua composição, atribuições e formas de participação 
da sociedade civil. Prevê, ainda, apoio material e logístico por parte do Poder Executivo, 
utilização de espaços públicos e repasses de recursos por meio de parcerias. 

 
Em sua justificativa, a Vereadora Kari Santos esclarece que: 

 
‘‘O presente Projeto visa criar a “Rede Municipal de 
Cursinhos Populares” no Município do Recife, uma 
vez que, apesar dos avanços na expansão da 
Educação Superior no Brasil, persistem profundas 
desigualdades raciais, sociais e regionais. Dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) revelam que, em 2022, apenas 18,4% da 
população brasileira de 25 anos ou mais possuía 
Ensino Superior completo. 

 
Esse percentual é ainda menor entre pretos 
(11,7%) e pardos (12,3%), evidenciando a exclusão 
histórica de grupos marginalizados do acesso à 
Educação Superior. Na cidade do Recife, a 
desigualdade também é acentuada. Segundo o 
Censo de 2022 do IBGE, o número de anos de 
estudo das pessoas brancas com 11 anos ou mais 
é de 12,3 anos, conquanto pessoas negras 
possuem a média de 9,7 anos de estudo. 

 
Os cursinhos populares desempenham um papel 
crucial na democratização do acesso à Educação 
Superior. Fundados principalmente com o objetivo 
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de proporcionar educação de qualidade para 
estudantes pertencentes a grupos socialmente 
desfavorecidos, prioritariamente oriundos da Escola 
Pública, indígenas, pessoas com deficiência, 
negros ou quilombolas, os cursinhos oferecem 
aulas gratuitas de preparação para Vestibulares e 

Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), material 
didático, apoio psicológico e atividades culturais, 
impactando positivamente milhares de alunos, 
contribuindo para o ingresso de jovens nas 
Universidades e fortalecendo o protagonismo da 
juventude. 

 
Dessa maneira, iniciativas assim demonstram a 
eficácia dos cursinhos populares na superação das 
barreiras ao acesso ao Ensino Superior, 
proporcionando oportunidades para aqueles 
historicamente excluídos pelos processos 
socioeconômicos. (...)’’ 

 
A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 07/10/2025, em regime 

de tramitação ordinário. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 21/10/2025, 

sem qualquer proposição nesse sentido. 

 
Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

II – VOTO 

 
No que se refere à competência legislativa, observa-se que o projeto extrapola o 

âmbito da iniciativa parlamentar legítima e incide em matéria de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo, conforme a sistemática constitucional e a jurisprudência 

consolidada do Supremo Tribunal Federal. 

 
Com efeito, os artigos 9º a 12 do projeto instituem e estruturam, de forma 

detalhada, o Comitê Intersetorial da RMCP, órgão vinculado à Secretaria de Educação, 

composto por representantes de diversas pastas e da sociedade civil, com competências 

deliberativas e de gestão administrativa. Essa previsão importa em ingerência direta na 

organização e funcionamento da Administração Pública, violando o princípio da separação 

dos Poderes e configurando vício formal de iniciativa, à luz do art. 61, § 1º, inciso II, alínea 

“e”, da Constituição Federal, aplicado por simetria aos Municípios, e dos arts. 6º, inciso I, e 

26 da Lei Orgânica do Recife. 

 
Ademais, a proposição cria obrigações para o Executivo — como cessão de 

espaços físicos, apoio pedagógico, fornecimento de material e eventual destinação de 

recursos — sem prévia estimativa de impacto financeiro, afrontando o disposto nos arts. 

15, 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
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Ressalte-se que a competência municipal para fomentar políticas educacionais 

(CF, art. 30, VI) não autoriza a Câmara a instituir programas e estruturas administrativas 

vinculadas ao Executivo, sob pena de violação à reserva de iniciativa. 

 
Por fim, o texto apresenta deficiências de técnica legislativa, com remissões 

genéricas à regulamentação futura e ausência de delimitação objetiva de metas e 

responsabilidades, em desacordo com a Lei Complementar Federal nº 95/1998, que 

disciplina a elaboração e redação das leis. 

 
Diante do exposto, a proposição é inconstitucional e ilegal, por vício formal de 

iniciativa, criação de despesa e afronta à separação dos Poderes, razão pela qual opino 

pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 378/2025, de autoria da Vereadora Kari 

Santos. 

 
 

 

GILSON MACHADO FILHO 

 
Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 
Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto 

de Lei nº 378/2025, de autoria da Vereadora Kari Santos. 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 20 de maio de 2025. 

 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 
 

 

 RINALDO JÚNIOR 

Presidente 

 

SAMUEL SALAZAR 
 

GILSON MACHADO FILHO 

Vice-Presidente  Membro Efetivo (RELATOR) 

 
CARLOS MUINIZ 

  
GILBERTO ALVES 

Membro Efetivo  Membro Efetivo 

 
ADERALDO PINTO 
Membro Suplente 

 
 

LIANA CIRNE 
Membro Suplente 

 
 
 
 

RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente 
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